PARECER Nº 1380, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 976, de 2013.

De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto de lei em epígrafe garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica suburbana. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o intuito do autor do projeto é unificar a idade para concessão do benefício da gratuidade nos diversos serviços de transporte coletivo rodoviário de passageiros de responsabilidade do Estado. 

Verificamos, nesse sentido, que já existe previsão legal para a gratuidade para idosos no serviço de transporte coletivo de característica suburbana. Trata-se da Lei Complementar n° 666, de 1991, cujo artigo 1° assim dispõe:

Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento de tarifas nos serviços de transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado:

I - as pessoas portadoras de deficiência cuja gravidade comprometa sua capacidade de trabalho, bem como o menor de 14 (quatorze) anos, portador de deficiência que igualmente justifique o benefício;

II - os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos. [destaque nosso]

É bom dizer, a título de esclarecimento, que o “transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado”, aludido no “caput” do artigo 1° supracitado, compreende o transporte rodoviário de característica suburbana, que é aquele não convencional, semelhante ao transporte municipal, mas sob responsabilidade do Estado, cujos veículos permitem o transporte de passageiros em pé e prescindem de emissão prévia de passagem em terminal rodoviário e de possibilidade de marcação de assento.

Diante disso, mostra-se mais adequado, sob a ótica da técnica legislativa, a alteração da lei complementar em vigor, diminuindo-se a idade prevista para a isenção de tarifa, que passaria dos atuais 65 anos para 60 anos, tal como proposto pelo presente projeto, e da mesma forma que já dispõe a Lei n° 15.179, de 2013, referente ao transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional, e a Lei n° 15.187, de 2013, referente ao transporte coletivo de passageiros operado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU (que é o transporte intermunicipal não convencional dentro das regiões metropolitanas). 

Oportuno lembrar, acerca da alteração legislativa proposta abaixo, que a Lei Complementar n° 666, de 1991, não possui natureza material de lei complementar, visto que tal natureza decorre tão somente de expressa previsão constitucional, o que não ocorre com o objeto daquele diploma ou da norma a ser alterada. Logo, possuindo apenas a natureza formal de lei complementar, nada obsta que a Lei Complementar n° 666, de 1991, seja alterada pela lei ordinária decorrente do presente projeto, caso aprovado na forma do substitutivo adiante proposto. Nesse sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal:

“Contribuição Social sobre o Faturamento (COFINS) (CF, art. 195, I). Revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/1996 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da LC 70/1991. Legitimidade. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. A LC 70/1991 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721." (RE 377.457, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 17-9-2008, Plenário, DJE de 19-12-2008.)

“Sucede, porém, que a contribuição social em causa, incidente sobre o faturamento dos empregadores, é admitida expressamente pelo inciso I do art. 195 da Carta Magna, não se podendo pretender, portanto, que a LC 70/1991 tenha criado outra fonte de renda destinada a garantir a manutenção ou a expansão da seguridade social. Por isso mesmo, essa contribuição poderia ser instituída por lei ordinária. A circunstância de ter sido instituída por lei formalmente complementar – a LC 70/1991 – não lhe dá, evidentemente, a natureza de contribuição social nova, a que se aplicaria o disposto no § 4º do art. 195 da Constituição, porquanto essa lei, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída – que são o objeto desta ação –, é materialmente ordinária, por não se tratar, nesse particular, de matéria reservada, por texto expresso da Constituição, à lei complementar. A jurisprudência desta Corte, sob o império da EC 1/1969 – e a Constituição atual não alterou esse sistema –, se firmou no sentido de que só se exige lei complementar para as matérias para cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal exigência, e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar, não seja daquelas para que a Carta Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se têm como dispositivos de lei ordinária.” (ADC 1, voto do Rel. Min.Moreira Alves, julgamento em 1º-12-1993, Plenário, DJ de 16-6-1995.)

[destaques nossos]

Legítima, portanto, a proposta do seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 976, de 2013, a seguinte redação:

Altera a Lei Complementar n° 666, de 26 de novembro de 1991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de deficiência.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - O inciso II do artigo 1° da Lei Complementar n° 666, de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Artigo 1° – ...................................................

I – ..................................................................

II – os maiores de 60 (sessenta) anos.”

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 976, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto. 

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em  12/11/2014.

a) Maria Lúcia Amary  - Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati  - Maria Lúcia Amary  - Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Marcos Zerbini – Antonio Mentor 

